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Introdução

A título de introdução, expressamos a alegria e a consciência da responsabilidade que a Comissão Episcopal Pastoral para o Ecumenismo e o Diálogo Interreligioso da CNBB sente por este momento privilegiado de estudo sobre ecumenismo com o episcopado brasileiro, reunido nesta 48ª. Conferência Geral da CNBB. Trata-se de um evento de significativa relevância, talvez único em toda a história das Assembléias Gerais da CNBB. E uma tarefa que parece transcender às condições da própria Comissão. Manifestamos o espírito de serviço desta Comissão para a realização da missão evangelizadora da Igreja no Brasil.


Há três fatores contextuais do nosso estudo: a celebração dos 100 anos da Conferência Missionária de Edimburgo (1910), que acontecerá nos inícios do próximo mês de junho na mesma cidade escocesa; a III Campanha da Fraternidade Ecumênica, com o lema, “Vocês não podem servir a Deus a ao  Dinheiro” (Mt 6,24), que ainda faz ecos em nossas comunidades; a Semana de Oração pela Unidade dos Cristãos 2010, com o lema “Vós sois testemunhas disso” (Lc 24, 48), a qual temos a honra de fazer o lançamento oficial aqui em nossa Assembléia. 


Finalmente, cabe explicar, ainda, que com relação ao diálogo interreligioso por ora podemos fazer apenas alguns acenos, sem trata-lo com a profundidade que o tema merece. O diálogo interreligioso, embora tenha relação com o ecumenismo dele distingue-se em sua natureza, método e finalidades, o que exige um estudo específico.  
1  Pressupostos para o estudo sobre o ecumenismo

Comecemos o nosso estudo com uma observação essencial: o ecumenismo encontra o seu fundamento no desejo de Jesus: "Que todos sejam um " (Jo 17, 21). Trata-se de um imperativo do Evangelho, da fé cristã e da consciência eclesial. O Concílio Vaticano II o entendeu como um de seus principais objetivos (UR 1) e um impulso do Espírito Santo (cf. UR, 1; 4). O Papa João Paulo II declarou que o caminho ecumênico é “um caminho irreversível” (cf. UUS, 3), e o Papa Bento XVI, desde o primeiro dia do seu Pontificado, afirmou que não poupará energias para favorecer a reconstituição da unidade plena e visível de todos os seguidores de Cristo. Ele está consciente de que para isto “Não bastam as manifestações de bons sentimentos. Fazem falta gestos concretos que penetrem nos espíritos e sacudam as consciências, impulsionando cada um à conversão interior, que é o fundamento de todo progresso no caminho do ecumenismo”
. As normas concretas são apresentadas pelo "Diretório ecumênico" de 1993. 

Então alguns pressupostos para o estudo do ecumenismo:
1) Atitude de fé: ser ecumênico é um ato de fé no Pai que realizará o desejo do Filho “ Que todos sejam um ...” (Jo 17,21). Trata-se de um imperativo categórico da consciência cristã: “Acreditar em Cristo significa querer a unidade” (UUS 10).  
2) Atitude de conversão:  “A unidade dos cristãos é possível com a condição de estarmos humildementes conscientes de ter pecado contra a unidade, e convencidos da necessidade da nossa conversão”(UUS 34). A conversão ecumênica é: a) conversão do coração, que promove o ecumenismo da caridade; b) conversão da inteligência, que produz o diálogo doutrinal; c) conversão confessional, que faz com que as Igrejas realizem atos eclesiais de reconciliação. 

3) Atitude de diálogo: O diálogo ecumênico transforma-se em “diálogo da conversão” e, portanto, “diálogo da salvação” (UUS 35). Mais do que exposição de idéias, o ecumenismo é uma atitude do espírito dialogal. Isso leva a atitudes criativas e a novos enfoques da realidade. Assim, ecumenismo não é resolver problemas doutrinais isolados. A fé cristã implica numa cosmovisão/comportamento ético, uma forma de vida na perspectiva da comunhão.  
4) Consciência eclesial: “Querer a unidade significa querer a Igreja; querer a Igreja significa querer a comunhão de graça que corresponde ao desígnio do Pai desde toda a eternidade” (UUS 10). Ecumenismo não é apêndice/paralelo ao ser Igreja, pois a unidade/comunhão é essência, dimensão, missão e mistério da Igreja. Desse modo, o ecumenismo expressa a busca de fidelidade à Igreja dos Evangelhos – a koinonia com tudo e com todos em Deus. Daqui a relação identitária entre ecumenismo e Igreja, de modo que a formação ecumênica é formação eclesial, e vice-versa.
2 O mundo religiosamente plural

A sociedade atual é religiosamente complexa. Por um lado, fala-se de crise da religião, desencantamento do mundo, secularismo generalizado, ateísmo. Por outro, vê-se uma sociedade povoada de expressões religiosas diversas que indicam o reencantamento do mundo, com novas expressões do sagrado e com religiosidade intensa. 

O Brasil situa-se nesse contexto religioso plural. Possui uma população majoritariamente cristã (89% da população) onde, de um lado, encontram-se e desencontram-se as tradições eclesiais consideradas “históricas” e o pentecostalismo, com suas diferentes expressões. Do outro lado, estão as tradições religiosas antigas  como as religiões primitivas dos povos indígenas e africanos, o judaísmo o islamismo, o budismo e outras, convivendo com os movimentos religiosos e espiritualidades modernas, como o espiritismo, a Nova Era e outras de matriz oriental, como a Seicho-no-Iê. No transcorrer do século XX, foi perceptível uma diminuição no interesse pelas formas tradicionais de religiosidade no país
, e o crescimento dos que se dizem sem religião
. 

Em porcentagem da população, temos:
	RELIGIÃO
	1970
	1980
	1991
	2000

	Catolicismo
	91,8
	89,0
	83,3
	73,9   (125.517.222)

	Protestantismo
	5,2
	6,6
	9,0
	15,6   (26.452.174)

	Sem religião
	0,8
	1,6
	4,7
	7,4  (12.492.189)

	Espiritismo
	
	0,7
	1,1
	1,3  (3 mi)

	Religiões afro-brasileiras
	
	0,6
	0,4
	0,3 (650 mil)

	Outras religiões
	
	1,3
	1,4
	1,8 (2 mi)











IBGE 2000

Na análise de Leonildo S. Campos, dos anos 40 ao ano 2000, “os católicos, em números absolutos, saíram dos 122.365.302 (83,3%) e atingindo um total de 125.517.222 (73,9%), um aumento de apenas 3.151.920 ou de 2,5%, mas uma queda de 9.4 pontos percentuais. Os evangélicos dobraram em números absolutos, aumentando de 13.157.094 (9%) para 26.452.174 (15,6%). Em números absolutos, o aumento percentual foi de 101%.  Já os sem religião atingiram a marca de 12.492.189, um acréscimo no período de 79,8%, muito abaixo da década anterior, porém significativo em números absolutos. As outras religiões também tiveram um excelente desempenho, pois subiram dos 2,8% para 3,5% da população do país”
.

Esses números se tornam mais significativos ainda se forem considerados os dados apresentados pela pesquisa FGV (dados de 2003) e o DataFolha (2007).
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  A participação pentecostal no cenário evangélico brasileiro é hegemônica
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Sobre a composição pentecostal atual no Brasil, temos:
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Se tomarmos em consideração as numerosas "Igrejas" chamadas independentes, que continuam a nascer e a difusão de pequenos grupos, este pluralismo representa o reflexo da situação plural da sociedade pós-moderna, que muitas vezes leva a um relativismo religioso. 

Nesse contexto, há três principais desafios para a missão que a Igreja tem de anunciar a vida nova em Cristo, mostrando que Deus quer congregar “toda a família humana e mesmo toda a criação para a unidade em si mesmo” (DE 11): 1) identificar os sintomas de uma possível insuficiente evangelização; 2) compreender as exigências para a renovação da Igreja em seu modo de ser e agir; 3) assumir a exigência do diálogo que congrega os cristãos na una e única Igreja de Cristo. Para tanto, é preciso identificar no contexto plural os parceiros, o método e o conteúdo do diálogo, além de criar espaços que ofereçam real possibilidade para um diálogo profículo. Fundamental é entender que “A Igreja ... precisa somar e não dividir” (DAp 534).
3 Por onde ir?

Não é possível dar uma única resposta à essa questão. Ela exige fortalecer os fundamentos bíblicos, teológicos e pastorais da compreensão da Igreja e sua missão.  Aqui entra a exigência do diálogo (DGAE) como método e conteúdo da evangelização, numa perspectiva de convivência e cooperação entre as diferentes expressões de fé. 

 3.1 O que diz a Bíblia


O “manifesto ecumênico” por excelência é a oração de Jesus por seus seguidores “a fim de que todos sejam um... como nós somos um” (Jo 17,21-22). A oração de Jesus “sugere – abrindo perspectivas inacessíveis à razão humana – que há uma certa analogia entre a  união das pessoas divinas entre si e a união dos filhos de Deus na verdade e na caridade” (GS 24; UUS 26). Tanto em sua vida quanto em sua morte Jesus buscou “trazer à unidade os filhos de Deus que andavam dispersos” (Jo 11, 51-52). E a unidade que Jesus quer para os discípulos é condição da credibilidade na missão: “para que o mundo creia”. 


O conjunto da mensagem bíblica apresenta a unidade como projeto de Deus. A Bíblia começa e termina com símbolos potentes de unidade: no jardim do Éden a imensa variedade da humanidade é apresentada num único casal (Gn 2,18-24), para nos mostrar que somos todos, neste planeta, uma grande família amada pelo Criador; a Nova Jerusalém do Apocalipse é uma cidade só, com doze portas sempre abertas, sinal de hospitalidade para todos os povos, unidos na presença de Deus, sem necessidade de um templo que identifique uma só tradição (Ap 21). 


Mas o pecado entra em cena promovendo a divisão (Gn 3). Logo depois do relato do paraíso, irmão se lança contra irmão, por ciúme diante de uma oferta feita a Deus (Gn 4). É um sinal de quebra do projeto inicial de Deus. Também o episódio da torre de Babel (Gn 11) mostra que o desentendimento é conseqüência do orgulho humano.


No Primeiro Testamento, é central a escolha do povo de Israel como povo de Deus (Cf Jz 5,11; 1Sm 2,24). A Abraão Deus promete que será feita uma grande e abençoada nação (Gn 12,2). O Deus de Israel é Deus de todos os povos. Mas como Israel entendeu isso? A eleição de Israel levou muitas vezes à exclusão dos outros povos. O livro de Jonas é uma chave de interpretação ecumênica no Primeiro Testamento = a eleição de Israel não é uma escolha exclusivista: o que se inicia com  Abraão será uma bênção para todas as famílias da terra (Gn 12,3). Apesar de toda a necessidade que o povo tem de preservar sua identidade, estrangeiros podem ajudar, e se tornam parte da história, como acontece, por exemplo, com Jetro, Rute, Ciro... 


No Segundo Testamento, Jesus mostra aos discípulos que “Um só é o vosso Pai” (Mt 23, 9), Abbá, que o próprio Cristo invoca, como Filho unigênito. Ensina também que “Um só é o vosso Mestre e vós sois todos irmãos” (Mt 23, 8). Assim, os discípulos são “um só em Cristo” (Gl 3,28), “filhos no Filho” (Ef 1,5), “concidadãos dos santos”, “família de Deus” (Ef 2, 19-22). Devem, portanto, levar os fardos uns dos outros (Gl 6,2) e “guardar a unidade do espírito pelo vínculo da paz” (Ef 4,3), respondendo pela “esperança que há em vós” (1Pd 3,15).

Jesus mesmo dá o exemplo disso pela acolhida a pessoas que outros rejeitariam; ele consegue até unir no mesmo grupo um zelota e um cobrador de impostos... 


A Igreja torna-se herdeira da bênção que Deus deu a Abraão e que se realiza definitivamente em cristo. É a bênção que gera comunhão na oração, na fração do pão, na doutrina comum, na distribuição dos recursos materiais (At 2,42; 4,32-35; 2Cor 8-9). O grande sinal que marca o nascimento da Igreja comunhão vem em Pentecostes (At 2):  há uma única mensagem, mas cada um a recebe na sua própria língua (At 2, 9). É um ícone da unidade na diversidade, o contrário da confusão na Torre de Babel (Gn 11, 9).


Todo o trabalho de Paulo será feito na diversidade de povos e comunidades com histórias diferentes. Ele vê a Igreja como um corpo, que se torna mais eficiente exatamente por causa da diversidade de membros que colaboram para um único organismo (1Cor 12, 12-31). Paulo mostra o fundamento da unidade do corpo: “um só Senhor, uma só fé, um só batismo”(Ef 4,5).  


Nos Atos dos Apóstolos vemos que “todos os que abraçavam a fé estavam unidos” (At 2,44). A comunicação era difícil naquele tempo, a Igreja ainda estava se organizando, cada comunidade deveria ter seu jeito próprio... mas estavam de acordo no essencial e foram capazes de realizar o milagre de espalhar a mensagem que poderia ter ficado restrita a um pequeno grupo de judeus seguidores do judeu Jesus. Assim, nossa própria história de fé, fundamentada nas Escrituras Sagradas, nos aponta a unidade na diversidade como um caminho eficiente e desejado por Deus. 

Portanto, nosso olhar para a Bíblia deve ser um ato ecumênico. Sua compreensão nos orienta para a Igreja comunhão de todos os fiéis em Cristo. O ecumenismo é, antes de tudo, uma busca de fidelidade à Palavra de Deus que cria essa comunhão. Por isso torna-se também uma dimensão da Igreja que se constitui e se fundamenta nessa Palavra.  
3.2 O ensinamento ecumênico do Concílio Vaticano II

“Com o Concílio Vaticano II, a Igreja Católica empenhou-se, de modo irreversível, a percorrer o caminho da busca ecumênica (João Paulo II, UUS 3).
Refletir sobre o ecumenismo na Igreja católica implica refletir sobre a auto-consciência da Igreja a partir do Concílio Vaticano II (1962-1965). Afinal, com o Concílio, o ecumenismo “ficou profunda e irrevogavelmente gravado na consciência da Igreja”
. Primeiro, porque o Vaticano II propôs uma renovação do catolicismo, em sua teologia, suas estruturas, sua ação pastoral. E nessa renovação o ecumenismo tem lugar (UR 6). Segundo, porque o Concílio foi um ato ecumênico em si mesmo
. E somente onde o Concílio foi assumido de modo efetivo é que o ecumenismo ganhou espaço no jeito de a Igreja católica ser e agir.  

A principal expressão conciliar disso é o Decreto sobre o Ecumenismo, Unitatis Redintegratio (UR)
, declarando ser a busca da unidade entre todos os cristãos um dos objetivos principais do Concílio (UR 1). O Decreto estabelece as bases doutrinais e orientações pastorais para o ecumenismo na Igreja Católica Romana e apresenta-se em três capítulos: a) os “Princípios católicos do ecumenismo”, tratando da teologia e reconhecendo o movimento ecumênico como fruto da graça do Espírito Santo (UR 2-4); b) “A prática do ecumenismo” (UR 5-12), dando força sobretudo ao ecumenismo espiritual (UR 8-9) e à cooperação (UR 12); c) “As Igrejas e Comunidades Eclesiais separadas da Sé Apostólica Romana”, buscando maior compreensão e relacionamento entre os cristãos, estabelecendo considerações diferentes entre as Igrejas do Oriente (UR 14-18) e as do Ocidente (UR 19-23).

O ponto de partida do ensinamento ecumênico do Concílio é a constatação de que a divisão dos cristãos é um “escândalo para o mundo” e dificulta a pregação do Evangelho (UR 1). Por isso, não podemos nos conformar com o atual estado de divisão dos discípulos de Cristo. Urge empreender todos os esforços a favor da unidade, inclusive “dando os primeiros passos” (UR 4) nos caminhos ecumênicos. Os padres conciliares entendem que a unidade é uma vocação = chamado a todos; e uma Graça = dom de Deus; reconhecem que o movimento ecumênico surgiu “por moção da graça do Espírito Santo” (UR1); e sentem  a necessidade de “propor a todos os católicos os meios, os caminhos e as formas com que eles possam corresponder a esta divina vocação e esta graça” (UR 1).

As afirmações mais significativas do Concílio mostram uma nova eclesiologia. O ponto fulcral é a compreensão de que a Igreja de Cristo subsistit in, ou seja, está presente na Igreja Católica (LG 8), mas sem uma relação de identificação fechada, como se esta pudesse exaurir aquela. Nessa nova auto-consciência a Igreja compreende que não é ela o centro do cristianismo e da salvação, mas Cristo e seu Reino. Daqui, outras afirmações teológicas pilares da ecumenicidade da Igreja do Concílio: o valor da Sagrada Escritura na vida e doutrina da Igreja (Dei verbum); a eclesiologia do «Povo de Deus» (LG, cap. II); a compreensão da necessidade de renovação contínua da Igreja em sua existência histórica (LG 8; UR 6); a confissão da cruz de Cristo e seu valor na vida dos cristãos e da Igreja em seu conjunto (LG 8; UR 4; GS 37); a compreensão dos ministérios eclesiásticos como serviços (CD 16; PO); o valor do sacerdócio de todos os batizados (LG 10-11; AA). Esses elementos são alicerces da Igreja «sacramento de comunhão» (LG 1), que se configura como «povo de Deus» uno e único, não obstante as diferentes modalidades de pertença a ele (LG 14-16). E sobre eles assenta-se o ecumênico na Igreja.

4 O que é mesmo “ecumenismo”? 

4.1 O ecumenismo e suas dimensões  
Sem entrar nas questões etimológicas do termo oikoumene – ecumene, que diz respeito a “todo o mundo habitado” pelos diferentes povos, com suas culturas e crenças, o entendemos aqui na perspectiva cristã como a realidade da comunhão/unidade dos discípulos de Cristo. Esta unidade acontece primeiro no encontro com Cristo; em segundo lugar, é a comunhão profunda do cristão com a Igreja universal; em terceiro lugar, a unidade plena e visível de todos os cristãos (DE 58).

E por “movimento ecumênico” entende-se o conjunto das “atividades e iniciativas suscitadas e ordenadas em favor das várias necessidades da Igreja e oportunidade dos tempos, no sentido de favorecer a unidade dos cristãos” (UR 4). 

Alguns destaques, entendidos também como dimensões do ecumenismo: 
a) uma atitude, um comportamento, um modo de ser cristão e ser Igreja, com o esforço para eliminar palavras, juízos e ações que não correspondem à verdade dos membros das outras igrejas (UR4); 

b) o exercício do diálogo teológico, que aprofunda a verdade do Evangelho e da Igreja, distinguindo “conteúdo” e “formas” (UR 9.11); na metodologia da hierarquia das verdade (UR 11); 

c) a prática da cooperação ecumênica, que mostra a corresponsabilidade pastoral das Igrejas (UR 12); 

d) uma espiritualidade: sendo a “oração a alma do movimento ecumênico” UR 8).

A partir do Concílio entendemos que: a) apesar da divisão causada pelo pecado, a Igreja de Cristo continua una em sua essência divina e espiritual (UR 4); b) os cristãos das diferentes tradições eclesiais mantém laços de unidade com a única Igreja, pela presença nelas de elementos que Cristo deu à sua  Igreja (UR 3; UUS 11.13), razão da existência de um “patrimônio comum” (UR. 3.4; UUS 47); c) o valor da contribuição das diferentes Igrejas na evangelização (UUS 98); d) a unidade é buscada pela oração comum, o consenso teológico e a cooperação a favor da evangelização e do bem comum na sociedade (UR 8-12; UUS 43).

Enfim,o ecumenismo é um apelo permanente, como enfatizou o papa João Paulo II “O caminho ecumênico (é) caminho da Igreja” (UUS 7-14).
4.2 Os sujeitos do ecumenismo 

a) Toda a comunidade eclesial é ecumênica 

 O Decreto Unitatis Redintegratio afirma que “a solicitude para instaurar a união se impõe a toda a Igreja, tanto aos fiéis como aos pastores e afeta a cada um em particular, de acordo com sua capacidade” (UR 5). Igualmente, o Diretório Ecumênico, enfatiza: «Todos os fiéis são chamados a comprometer-se na promoção de uma comunhão crescente com os outros cristãos» (DE 55). Ainda, o Código do Direito Canônico afirma: “O ecumenismo ou a promoção da unidade dos cristãos tem a ver com toda a Igreja: todos os fiéis, sobretudo os pastores, devem orar por esta plena unidade da Igreja, desejada pelo Senhor, e trabalhar com sabedoria, participando na obra ecumênica fomentada pela graça do Espírito Santo” (CIC 902).

O fato é que “Nenhum cristão ou cristã pode contentar-se com estas formas imperfeitas de comunhão que não correspondem à vontade de Cristo e enfraquecem a Igreja no exercício de sua missão” (DE 19). Por isso o ecumenismo é uma responsabilidade de todos, pois a Igreja pretende que “todos sejam animados pelo espírito ecumênico, seja qual for a sua missão e a sua função particular, no mundo e na sociedade” (DE 58). E os católicos são exortados a darem os “primeiros passos” nos caminhos ecumênicos: “Onde não houver qualquer trabalho ecumênico, que os católicos se esforcem por o promover. Onde este trabalho encontrar oposições ou impedimentos... que os católicos sejam pacientes e perseverantes” (DE 23). 

Para tanto, o Diretório Ecumênico descreve importância da “formação dos que se dedicam ao ministério pastoral” (DE 70-86), uma “formação especializada” (DE 87-90) e “formação permanente” através de uma “contínua atualização, tendo em vista que o movimento ecumênico está em evolução” (DE 91). Essa formação deve estar inserida no cotidiano da Igreja, considerando a diversidade das pessoas, das funções e das situações. Isso “requer uma pedagogia adaptada às situações concretas da vida das pessoas e dos grupos, respeitando a exigência da progressividade num esforço de contínua renovação e mudança de atitudes” (DE 56). 

b) Os ministros ordenados 

Existe uma orientação específica para que os ministros ordenados considerem o ecumenismo como constitutivo de sua formação e ação pastoral. Ao apresentar as funções que competem à Comissão ou Secretariado Ecumênico de uma Diocese, o Diretório Ecumênico orienta que se tenha uma atenção “especial à forma como os seminaristas estão sendo preparados para dar uma dimensão ecumênica à pregação, à catequese e outras formas de ensino e às atividades pastorais”
.  É na medida em que se aspira à formação ecumênica de todo o povo de Deus, que se deve insistir na “importância estratégica de dar prioridade à formação ecumênica daqueles que têm a responsabilidade especial pelo ministério e pela liderança nas igrejas”
. É preciso formar diáconos, presbíteros e bispos como ministros da unidade no interior do povo de Deus. Tal formação acontece em três principais horizontes: teológico, pastoral e espiritual. 

c) O episcopado, ministério da unidade 

O Concílio coloca o Bispo como o primeiro responsável pela busca da unidade dos cristãos (UR 4)
. O faz por compreender o ministério episcopal como um ministério da unidade. Ao Bispo cabe zelar pela unidade da Igreja, pelo exercício do tríplice múnus do seu ministério, em comunhão com o papa e com todo o Colégio Episcopal. Esse ministério sintoniza com a finalidade do ecumenismo: “o que se procura é a comunhão; por isso o ministério apostólico dos Bispos, no campo da atividade ecumênica, é especialmente necessário” (DE 30). 

Concretamente, ao Bispo e às Conferências Episcopais cabe orientar o agir ecumênico da Igreja em três principais níveis: paroquial, diocesano, regional, fazendo com que o ecumenismo seja “um compromisso do Povo de Deus nas estruturas eclesiásticas e segundo a disciplina de cada um destes níveis” (DE 26). Assim, “Dia após dia, a unidade dos cristãos constrói-se e manifesta-se na diocese..., nas paróquias e nos diferentes grupos e comunidades” (DE 27). 

Para que essa organização seja eficaz, três orientações são fundamentais: 1) a formação ecumênica da Igreja particular, no campo da teologia, da pastoral, da espiritualidade; 2) a nomeação de “uma pessoa como delegado diocesano para as questões ecumênicas” (DE 41); 3) a formação de um conselho, uma comissão ou um secretariado encarregado de promover a atividade ecumênica na diocese (DE 42). 

4.3 Meios da formação ecumênica dos fiéis  

“A formação ecumênica pretende que todos os cristãos sejam animados pelo espírito ecumênico” (DE 58). Para tanto, a formação ecumênica precisa atingir a todos, em todos os espaços eclesiais. Os meios para isso é o estudo das  Escrituras, a pregação, a catequese, a liturgia, a vida espiritual (DE 59-63). O uso desses meios deve levar à formação de uma consciência cristã e eclesial na perspectiva do diálogo, de modo a fazer com que cada fiel contribua para a realização da vocação ecumênica da Igreja. 
 
Há também os “meios propícios” para a formação e vivência ecumênica: a família, sobretudo aquelas constituídas por casamentos mistos (DE 66); a paróquia “enquanto unidade eclesial reunida em torno da Eucaristia, deve ser e considerar-se o lugar do autêntico testemunho ecumênico (DE 67); a escola, a qual deve desenvolver  a dimensão ecumênica do ensino religioso e “contribuir para a formação do coração e da inteligência, nos valores humanos e religiosos, educando para o diálogo, para a paz e para as relações interpessoais” (DE 68); o grupos, associações e movimentos eclesiais, cujos membros vivem o batismo “procurando quer a unidade católica pelo diálogo e pela comunhão entre os diversos movimentos e associações, quer uma comunhão mais vasta com outras Igrejas e Comunidades Eclesiais” (DE 69).
5 Igreja e ecumenismo

“A preocupação pela unidade está no coração da concepção da Igreja” (DE 58). O ecumenismo fundamenta-se na firme consciência que a Igreja tem de si mesma como “sinal”, “instrumento” e “sacramento” de comunhão (LG1). Por conseguinte, o ecumenismo “não é um ato facultativo ou oportunista, mas uma exigência que dimana do próprio ser da comunidade cristã” (UUS 49). Ele torna-se uma “sagrada obrigação” (W. Kasper), com exigências bíblicas, teológicas, espirituais e pastorais.  
Assim, há uma relação identitária entre Igreja e ecumenismo, enquanto realidades de comunhão na fé em Jesus Cristo e seu Evangelho do Reino. A ecumenicidade do ser da Igreja manifesta-se tanto no plano da interioridade quanto no plano da ação. O ecumênico penetra na consciência e na prática da Igreja, não como “acessório ou apêndice”, mas como sua própria “essência” (UUS 9.20). Trata-se de uma tensão à comunhão de todos os cristãos: não mais uns contra os outros (escândalo); não uns sem os outros (deserção); nem mais uns caminhando paralelamente aos outros (divisão). Trata-se de uns com os outros e uns para os outros. O acento não está no fato de os cristãos serem “separados”, mas “irmãos”.  
Igreja e ecumenismo são realidades que se pertencem mutuamente, se completam, se necessitam e se realizam no horizonte do Reino. A natureza ecumênica da Igreja expressa em termos eclesiológicos a sua vocação ao Reino da comunhão. Esta será perfeita pela unidade de todos os fiéis em Cristo. A comunhão vai além do caráter histórico das estruturas da Igreja e através delas, impedindo absolutizações. É em Deus que ela se realiza, e é na condição de “instrumento”, “sinal”  e “sacramento” que a Igreja contribui para isso (LG 1). Enfim, a identidade eclesial é uma identidade ecumênica, de modo que “Acreditar em Cristo é querer a unidade; querer a unidade é querer a Igreja; querer a Igreja significa querer a comunhão de graça que corresponde ao desígnio do Pai deste toda a eternidade. Este é o significado da oração de Cristo: ‘Ut unum sint’” (UUS 11). 

6 A recepção das orientações ecumênicas na Igreja católica na América Latina 

            A Igreja católica na América Latina convive com posições de abertura e de fechamento em relação ao movimento ecumênico. Mesmo que as Conferências Gerais do episcopado da região em seus documentos finais orientem para a acolhida, o respeito e a convivência ecumênica, é ainda preciso entender o que significa a “autêntica apologética” proposta no número 229 do Documento de Aparecida, como afirmação da identidade de fé com sinceridade, caridade e serenidade, mas que seja também capaz de dialogar com outras compreensões do Evangelho e da Igreja.

          A Conferência do Rio de Janeiro (1955) não tratou do ecumenismo, dado o contexto de polêmica nas relações entre os cristãos na América Latina. Mas na Conferência de Medellín (1968), o ecumenismo entrou no contexto de recepção das orientações do Concílio Vaticano II. Pode-se afirmar que o espírito de Medellín é de diálogo, como mostra a Mensagem aos Povos da América Latina:: 

“Sem quebrar a cana e extinguir a mecha fumegante, a Igreja aceita com alegria e respeito, purifica e incorpora à fé os diversos ‘elementos religiosos e humanos’ que estão presentes nessa religiosidade como ‘semente oculta do Verbo’ e que constituem ou podem constituir uma ‘preparação evangélica’” (6.5). 

“De maneira especial nos dirigimos às Igrejas e comunidades cristãs que participam conosco de uma mesma fé em Cristo Jesus. Durante esta Conferência, irmãos nossos dessas confissões cristãs estiveram participando de nossos trabalhos e esperanças. Junto com eles seremos testemunhas deste espírito de colaboração” (Medellín 39). 

              Puebla (1979), aponta os avanços do ecumenismo – promoção e apreço da Sagrada Escritura, oração comum, o surgimento de grupos de reflexão interconfessionais, a cooperação na promoção humana, a defesa dos direitos humanos, a construção da justiça e da paz (Puebla 1107); e também obstáculos, como a “ignorância ou desconfiança” com relação ao ecumenismo, as “tendências alienantes em alguns movimentos religiosos, que apartam o homem do seu compromisso para com o ecumenismo ou instrumentalizações políticas que desvirtuam o caráter do diálogo” (Puebla 1108). É importante observar que Puebla dá pistas pastorais concretas para que nas comunidades dos cristãos católicos o diálogo seja uma realidade cotidiana (887-896).
         Em Santo Domingo (1992), houve muita dificuldade para manter em pauta o tema do diálogo ecumênico e inter-religioso. Mas tratou do tema na segunda parte do Documento Final, no item 1.4.3. Aqui evoca o escândalo da divisão dos cristãos, a oração de Jesus pela unidade, o empenho ecumênico do Vaticano II (SD 132) e aponta desafios (SD 133-134) e linhas pastorais (SD 135) para a prática ecumênica. E propõe linhas pastorais: uma mudança de atitude da nossa parte, para criar um clima de confiança e proximidade; favorecer nos agentes de pastoral o conhecimento do pluralismo religioso do continente; promover ações em favor da paz, da promoção e defesa da dignidade humana (SD 138).  
Na Conferência de Aparecida (2007), o discurso do papa Bento XVI falando da necessidade de “gestos concretos” a favor do ecumenismo, para além de apenas bons sentimentos (DAp 234), citando o Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil (CONIC) como referência para as relações entre as Igrejas. Aparecida tratou do ecumenismo nos números 227-234.
Duas observações: 1) o ecumenismo no DAp é fundamentado teológica e eclesiologicamente, compreendido a partir do entendimento da Igreja como realidade de comunhão: “A compreensão e a prática da eclesiologia de comunhão nos conduz ao diálogo ecumênico (DAp 227). Nessa afirmação, Igreja e ecumenismo tem uma relação identitária, e a busca da unidade é algo próprio da Igreja discípula e missionária. Por isso, “O ecumenismo não se justifica por uma exigência simplesmente sociológica mas evangélica, trinitária e batismal” (DAp 228).  São esses elementos da fé cristão que impelem à busca da unidade cristão, de modo que “A relação com os irmãos e irmãs batizados de outras Igrejas e comunidades eclesiais é um caminho irrenunciável para o discípulo e missionário” (DAp 227). 
2) Diferente de SD, que era mais prático ao propor pistas de ação, no DAp os agentes de pastoral não têm maiores indicações sobre como manifestar a dimensão ecumênica em sua ação evangelizadora. Ao menos em parte, isso deve-se ao fato de as referências ao ecumenismo encontrarem-se na parte teológica do documento final, e não na parte pastoral. É de se esperar, porém, que as orientações teológicas tenham incidência no comportamento dos fiéis católicos, na reflexão teológica, na espiritualidade, na ação pastoral.   

 7 O ecumenismo no Brasil: urgência de re-conhecimento 

A história do diálogo ecumênico local não é ainda, infelizmente, suficientemente conhecida. Os estudos das diferentes igrejas no Brasil apresentam profundas carências na reflexão das suas relações ecumênicas. Contudo, é possível identificar elementos que marcam os inícios, o desenvolvimento, as etapas e horizontes do diálogo local.  

1 – Horizonte histórico

Podemos identificar três principais horizontes do movimento ecumênico no Brasil:

a) o ponto de partida interprotestante: a partir da criação da Aliança Evangélica Brasileira (1903), o protestantismo iniciou um processo de diálogo que possibilitou uma considerável aproximação de suas denominações, sobretudo aquelas de caráter missionário. Essa aproximação, no nível pastoral mais do que doutrinal, favoreceu para a criação de estruturas de diálogo, como a Comissão Brasileira de Cooperação (1920), e a Confederação Evangélica Brasileira – CEB (1934).  

b) A abertura das fronteiras ecumênicas: na década de 50 inicia-se no Sul do Brasil uma série de encontros entre professores de teologia, criando o Grupo Ecumênico de Reflexão Teológica – GERT, o qual, diferente do que acontecia nos organismos ecumênicos existentes até então, possuía uma preocupação eminentemente teológica. O GERT está na origem dos Encontros de Dirigentes de Igrejas - EDI, que passam a acontecer a partir de 1975; 

c) Crescimento e amadurecimento: em 1982, foi criado o CONIC. Por um lado, o CONIC é uma conseqüência do GERT e dos EDI, e significa a consolidação do diálogo que precede a sua existência; por outro lado, ele representa a abertura de uma nova fase, de melhor estrutura do diálogo intereclesial, e de real sintonia entre a preocupação pastoral e teológica do mesmo diálogo.  

Como constatado, a história do ecumenismo no Brasil está sendo vivida. Urge ser re-conhecida, valorizada, fortalecida e escrita. A história tem muito a ensinar aqueles que hoje continuam os caminhos de unidade traçados por pessoas como o presbiteriano Erasmo Braga, os luteranos Hoehn Tappenbech e Bertoldo Weber, o anglicano José del Nero, os católicos Federico Laufer e Ivo Lorscheiter, entre outros. Para que isso aconteça, há que se provocar profundas transformações na consciência histórica das igrejas em diálogo. Uma história do ecumenismo no Brasil é possível como uma historia ecumênica das igrejas que aqui se encontram, considerando o cristianismo como um fato que tem elementos comuns a católicos, protestantes, anglicanos e ortodoxos (aos poucos é sentida a necessidade de verificar a existência de elementos da fé cristã comum também com grupos pentecostais). Teologicamente, reconhecer esse fato significa reconhecer o Espírito de Cristo abrindo os caminhos de diálogo entre os cristãos que buscam a unidade. 
2) Horizonte teológico
O diálogo ecumênico no Brasil sobre questões doutrinais é limitado, e está ainda ensaiando seus passos. Mas pode-se afirmar que as igrejas nele envolvidas possuem motivações teológicas – constatadas em seus documentos normativos. A base teológica do CONIC e suas atividades como o seminário sobre a Hospitalidade Eucarística (1999); os encontros de professores de ecumenismo promovidos pela Comissão de Ecumenismo da CNBB; os seminários da comissão Católica-Luterana sobre justificação (1998) e ministérios (2002); o mútuo reconhecimento do sacramento do Batismo entre as igrejas do CONIC (firmado em 2005); os esforços por recepção dos resultados do diálogo internacional entre outros fatos, mostram a consciência de que o ecumenismo é uma realidade que diz respeito à fé dos cristãos e, por isso, exige uma orientação de natureza essencialmente teológica. Na medida em que crescer a consciência teológica nos círculos ecumênicos em nosso meio, estaremos percorrendo com maior convicção os caminhos rumo a unidade cristã.  

3) Horizonte sócio-pastoral
Os esforços ecumênicos no Brasil vinculam a busca da unidade na fé com as iniciativas de caráter social e pastoral. Os conflitos e vicissitudes do meio social  desequilibram as relações entre as igrejas e grupos sociais, causando rupturas e inimizades. Não poucas vezes as divisões existentes na sociedade dão origem e/ou acentuam a divisão entre os cristãos. Aqui se explicita: a) o caráter profético do ecumenismo, que busca o testemunho da unidade em meio a sociedade dividida entre classes sociais, gêneros e culturas; b) os fatores sócio-econômicos podem influenciar no processo da unidade cristã e vice-versa; c) a urgência da cooperação ecumênica, como exigem as necessidades do povo empobrecido e como se constata tanto nos documentos das igrejas quanto nos projetos de organismos ecumênicos. 

É preciso, ainda, aprofundar a compreensão da metodologia da cooperação ecumênica e definir áreas de ação comum, criando entre as igrejas uma cooperação permanente no testemunho do Evangelho da caridade. As iniciativas são ainda tímidas para isso. Serve o lema: “não devemos fazer separados aquilo que a consciência cristã não nos impossibilita de fazermos juntos”. Servem como exemplos as Campanhas da Fraternidade Ecumênicas e as atividades da CESE e do CONIC, as Semanas de Oração pela Unidade dos Cristãos. O ecumenismo aparece no horizonte sócio-pastoral como um serviço a homens e mulheres que se encontram impossibilitados de obterem as condições necessárias para uma existência digna e justa. Vincula-se, desse modo, a busca pela unidade cristã e a promoção humana. As diferentes igrejas possuem uma palavra teológica sobre o ser humano e a defesa da criação. Fazer com que essa palavra seja pronunciada numa linguagem comum a todos os cristãos é o desafio ecumênico a ser enfrentado. 

8 O ecumenismo na Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

8.1 A formação da consciência ecumênica

E a Igreja Católica no Brasil, como se integra no movimento ecumênico nacional?
a) “ Preparando-nos para o Concílio”

O ponto de partida é o Concílio Vaticano II. O Concílio foi uma aula de ecumenismo para os bispos que dele participaram, constatando que o aggiornamento proposto pelo Concílio leva a compreender que a única Igreja de Cristo se constrói por meio de “um diálogo sempre mais frutuoso com os cristãos não-católicos que nela melhor descobrirão a fisionomia divino-humana de Cristo que aí procuram”
. 
Para acompanhar as discussões ecumênicas do Concílio o Secretariado Nacional da Fé publicou estudos sobre a ortodoxia, o protestantismo e o anglicanismo, sob o título “Preparando-nos para o Concílio”. Esses estudos informavam os fiéis católicos acerca da condição dos cristãos membros de outras tradições eclesiais, mostrando elementos históricos e doutrinais que estão na origem e na caracterização identitária dessas tradições. Lastima-se a situação da divisão cristã, concluindo que na sua origem estão “divergências teológicas, por vezes mais verbais do que reais, conjugando-se com um sentimento nacionalista exacerbado”
.  
b) Acolhida e convivência ecumênicas nas Assembléias da CNBB

A consciência ecumênica se expressa em gestos ecumênicos. Na reunião da Comissão Central da CNBB, de 10/07/1969, que preparava a sua X Assembléia Geral, Dom Paulo Evaristo Arns sugeriu que fossem convidados os “nossos irmãos ortodoxos e evangélicos para assistirem as conferências sobre ‘secularização’, dando assim um cunho ecumênico à nossa assembléia”
. A intuição de dom Paulo foi acolhida por dom Aloísio Lorscheider, que, por sua vez, deu um passo a mais: para evitar que fosse um acontecimento sem continuidade, insistiu, na mesma reunião, que no Regimento Interno dos Estatutos da CNBB fossem incluídos, como membros observadores, representantes das Igrejas protestantes, anglicanas e ortodoxas do país, estabelecendo, na XI Assembléia realizada em maio de 1970, que competiria ao Secretariado de Teologia convidar os representantes das igrejas. 

As razões dessa decisão foram explicitadas no Comunicado Final da Assembléia de março de 1971: 

“O que nos preocupa e empenha na pastoral ecumênica é não aliciar os irmãos separados a ingressarem em nossa Igreja institucional, mas convidá-los a sondar conosco os desígnios de Jesus Cristo, caminho, verdade e vida (cf. Jo 14,6), luz de todos os povos (LG 1,1). Em Cristo, princípio e fim (cf. Ap 1,8.18), por quem, em quem e para quem tudo foi feito e tudo existe (cf. Cl 1,16s), é que encontraremos a unidade da fé, da esperança, da concórdia, do amor”
.

Essa intenção de abertura da Igreja católica ao diálogo foi acolhida de maneira positiva por outras igrejas do país. Na reunião da Comissão Representativa da CNBB, em agosto de 1972, dom Ivo Lorscheiter informou que “outras Igrejas desejam mesmo maior aproximação, tanto que as Igrejas luterana e episcopal manifestaram desejo de unir-se ao nosso pronunciamento sobre o Sesquicentenário da Independência do Brasil”
.

Também os observadores da Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil, os pastores Bertholdo Weber e Walter Altmann, declaravam:

“felizmente passou a época em que o ecumenismo significava tão somente um diálogo e processo de aproximação mútua das Igrejas. Agora se delineiam muito mais, a perspectiva e a necessidade de assumirmos juntos a missão e trilharmos uma caminhada comum... Não apenas professamos a fé no mesmo Cristo, como também vivemos no mesmo país, no mesmo contexto cultural, econômico, social e político. Os desafios serão os mesmos na medida em que nos colocarmos na perspectiva do Cristo solidário, sofredor e salvador... a proclamação e a ação em resposta aos desafios igualmente tenderão a ser as mesmas, na medida em que (...) nos situarmos em meio ao povo igualmente sofredor, na busca da libertação”
.
c) A partilha ecumênica nas “reuniões maiores” da CNBB

Os encontros foram pouco a pouco extrapolando os limites das Assembléias Gerais. As visitas tornaram-se recíprocas
, como nos mostra a presença de uma comissão de bispos católicos no Sínodo da Igreja Episcopal, realizado de 21 a 27 de outubro de 1976, no Mosteiro de São Bento, no Rio de Janeiro. A visita foi retribuída por uma comissão de bispos da Igreja Episcopal à Comissão Representativa da CNBB, reunida no Rio de Janeiro de 19 a 25 de outubro de 1976.

Qual o significado desses encontros? São encontros que escreviam páginas do “Livro da unidade” (UUS 25). Eles possibilitavam aos representantes das igrejas uma “experiência de comunhão fraterna, sentindo as mesmas preocupações e o mesmo esforço para responder aos desafios dos tempos para cumprir nossa missão evangélica e profética das Igrejas”
. Por eles se acentua a alegria da amizade, o respeito recíproco, a solidariedade cristã, a oração comum, a experiência da presença de Cristo em cada um e em todos. 
8.2 O ecumenismo na ação evangelizadora

A consciência ecumênica do episcopado brasileiro penetrou, como orienta o Concílio e o Diretório Ecumênico, nos planos de evangelização da Igreja católica no Brasil. O Plano Pastoral de Conjunto, elaborado em 1966, foi o primeiro projeto pastoral da CNBB que contemplou explicitamente a importância do ecumenismo, na chamada “Linha 5”:

“A Linha 5 está dentro das mais importantes opções pastorais... no contexto do plano pastoral quer oferecer orientações mais precisas, esclarecimentos mais amplos e detalhes mais pormenorizados sobre ecumenismo, como serviço às dioceses, para que elas realizem o mais rápido e plenamente possível a imagem da Igreja do Vaticano II”
.

As Diretrizes Gerais da Ação Pastoral (hoje “Evangelizadora”) da Igreja no Brasil, publicadas a partir de 1975, deram continuidade à Linha 5 (Dimensão 5) do Plano Pastoral de Conjunto, entendendo que o diálogo apresenta-se como o caminho “mais difícil, mas mais evangélico”, como instrumento que provoca a unidade, respeitando a dignidade da pessoa humana e a liberdade religiosa
. Tal diálogo deve ser universal, porque a Igreja dialoga com todos; diferenciado em seu método e objetivo conforme o interlocutor; e reciprocamente aberto, porque se trata de um crescimento e enriquecimento mútuo
. A partir de então, entende-se que “toda a ação pastoral e catequética da Igreja católica deve assumir conscientemente uma dimensão ecumênica”, envolvendo a Igreja como um todo
.  Atualmente, a CNBB possui uma Comissão Episcopal Pastoral para o Ecumenismo e o Diálogo Interreligioso, e as DGAE apresentam o diálogo como uma exigência da evangelização e como algo constitutivo da fé cristã. Acredita-se que “Nesse diálogo é possível esclarecer as razões da nossa esperança e chegar ao anúncio do Evangelho, Palavra viva de Jesus”
.

8.3 Publicações 

Além dos Planos e Diretrizes de evangelização, a CNBB tem procurado tratar do ecumenismo, como também do diálogo interreligioso, em alguns estudos: Guia Ecumênico Popular, pela Unidade dos Cristãos, n. 28. São Paulo, Paulinas, 1986; Guia Ecumênico, n. 21. 3ª . Edição, São Paulo, Paulus, 2004; O que é ecumenismo? Uma ajuda para trabalhar a exigência do diálogo. São Paulo, Paulinas, 1997. Como também do diálogo interreligioso: Guia para o Diálogo Católico-Judaico no Brasil, n. 46. São Paulo, Paulinas, 1986; Guia para o Diálogo Inter-religioso, n. 52, São Paulo, Paulinas, 1987; A Igreja Católica Diante do Pluralismo Religioso no Brasil, I. n. 62. São Paulo, Paulinas, 1991; A Igreja Católica Diante do Pluralismo Religioso no Brasil, II. n. 69. São Paulo, Paulinas, 1993; A Igreja Católica Diante do Pluralismo Religioso no Brasil, III n. 71. São Paulo, Paulinas, 1994; A Igreja e os Novos Grupos Religiosos, n. 68. São Paulo, Paulus, 1993.

  
O ecumenismo vai sendo lembrado também em outros textos: destinados aos catequistas (Estudo 53 -Textos e manuais de catequese –163-184; Catequese para um mundo em mudança – anexo 7; Catechesi Tradendae 32-33); no Diretório Nacional de Catequese (217-221) e nas Semanas Nacionais de Catequese;  O Estudo 86 (Crescer na Leitura da Bíblia) dedica seu sexto capítulo à “Bíblia no ecumenismo e no diálogo religioso”; o documento (em elaboração) sobre a formação presbiteral também apresenta significativas orientações sobre o ecumenismo na formação dos presbíteros.

8.4 Estruturas ecumênicas

A consciência ecumênica assume formas concretas também em estruturas e organismos que promovem a unidade dos cristãos. A unidade enquanto dom deve ser acolhida; e enquanto compromisso precisa ser conservada e promovida. Tem a dimensão da gratuidade, mas também do serviço. E para que ela aconteça “Não bastam as manifestações de bons sentimentos. Fazem falta gestos concretos que penetrem nos espíritos e sacudam as consciências, impulsionando cada um à conversão interior, que é o fundamento de todo progresso no caminho do ecumenismo”
. Os gestos ecumênicos são todas as iniciativas que visam fortalecer o diálogo e a cooperação ecumênica. Em termos práticos, isso implica na criação de estruturas ecumênicas nos níveis da paróquia, da diocese e dos regionais, como orienta o Diretório Ecumênico. 

Assim, e partir da consciência do diálogo orientada pelo Vaticano II e pelo o Diretório Ecumênico, a CNBB integra-se em organismos ecumênicos como a Coordenaria Ecumênica de Serviços – CESE (1973) e o Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil – CONIC (1982); cria uma Comissão Episcopal Pastoral para o Ecumenismo e o Diálogo Interreligioso; orienta a formação de Comissões Diocesanas e Regionais para o Ecumenismo e o Diálogo Interreligioso; e constitui Comissões Bilaterais para o Diálogo Ecumênico: Católica-Luterana (1974); Anglicana-Católica (1992); Católica-Presbiteriana Unida (2009); e comissões/grupos para o diálogo interreligioso: Comissão Católica-Judáica (1998). Há também um Grupo de Diálogo Católico-Candomblé (2009) e núcleos de diálogo católico-muçulmano (na cidade de São Paulo e Florianópolis/SC). 

Tal é a contribuição institucional/oficial da CNBB para o ecumenismo no Brasil. Evidentemente, há também muitas e significativas iniciativas ecumênicas no meio popular que muito contribuem para a realização dos objetivos do diálogo ecumênico e interreligioso. Iniciativas ecumênicas oficiais e populares se integram na mesma unidade que se busca. 
Essa organização visa o fortalecimento das iniciativas ecumênicas em algumas principais direções: no cotidiano dos fiéis, onde já existe uma prática espontânea de aproximação na vida do povo cristão, sobretudo nos meios onde se promove a dignidade humana, a justiça e a paz; o fortalecimento das iniciativas institucionais, como os projetos da Comissão Pastoral para o Ecumenismo e o Diálogo Interreligioso da CNBB, as comissões bilaterais de diálogo, as comissões diocesanas, regionais e nacional; a formação ecumênica, tanto dos ministros ordenados quanto das comunidades dos fiéis, com uma recepção efetiva dos documentos ecumênicos publicados pelo Magistério da Igreja
; o fortalecimento da Semana de Oração pela Unidade dos Cristãos; a participação efetiva nos organismos ecumênicos, onde melhor se explicita a comunhão na solicitude pastoral. 
9 Frutos do diálogo 
“Aquilo que nos une é mais forte do que o que divide”

Em função dos seus esforços ecumênicos, as Igrejas estão alcançando consideráveis sintonias, convergências e consensos em questões teológicas, espirituais e pastorais com outras Igrejas e Comunidades Eclesiais. O papa João Paulo II reconhece que é a “primeira vez na história que a ação em prol da unidade dos cristãos assumiu proporções tão amplas e se estendeu a um âmbito tão vasto” (UUS 41). João Paulo II destacou como principais “frutos do diálogo”: a fraternidade reencontrada pelo reconhecimento do único Batismo e pela exigência que Deus seja glorificado na sua obra; a solidariedade no serviço à humanidade; convergências na palavra de Deus e no culto divino; o apreço mútuo dos bens nas diferentes tradições eclesiais; o reconhecimento de que “aquilo que une é mais forte do que o que divide” (UUS 20.41-49). 

Esses frutos permitem elencar cinco aspectos de crescimento nas relações ecumênicas: a) nas comunidades dos fiéis, cresce o convívio entre cristãos de diferentes confissões, vencendo-se preconceitos e hostilidades; b) nas relações dos dirigentes das igrejas, existe a localização de pontos de encontro e mútua procura de avizinhamento e diálogo; c) no nível teológico-doutrinal, aprofundou-se a teologia ecumênica, sobretudo a pneumatologia, a eclesiologia, a teologia sacramental, a missiologia e a hermenêutica bíblica; chegou-se a importantes convergências e consensos sobre vários elementos da fé cristã e eclesial, possibilitando a publicação de declarações conjuntas sobre cristologia, Igreja, doutrina da justificação, mariologia e temas morais
; d) no campo pastoral, a cooperação ecumênica é realidade em muitos ambientes, desenvolvendo projetos ecumênicos de justiça, paz e ecologia. Em nosso meio, as Campanhas da Fraternidade Ecumênicas são um privilegiado exemplo da cooperação ecumênica; e) cresce a sensibilidade ecumênica na espiritualidade, sobretudo através da Semana de Oração pela Unidade dos Cristãos.  
10 Desafios que persistem

Principalmente no Brasil, os caminhos ecumênicos até agora traçados não são ainda consistentes. Entre os principais desafios que precisam ser superados estão: 

- a perda de sentido da pertença eclesial; a privatização da prática de fé dos cristãos; o trânsito dos cristãos de uma confissão para outra em busca de uma experiência religiosa satisfatória; o hibridismo dos símbolos religiosos;

- o limitado número de pessoas e Igrejas que aderem ao ecumenismo. Em geral, há pouca disponibilidade para o diálogo, sobretudo no amplo contexto das comunidades pentecostais, em setores do protestantismo histórico e nos movimentos eclesiais católicos; 

- a fragilidade das motivações para o diálogo, em seu conteúdo, método e resultados. Isso gera um clima de desconfiança que por vezes se manifesta sobre as reais motivações dos que dialogam; 

- o frágil compromisso ecumênico por parte das lideranças eclesiásticas – o que faz com que algumas das iniciativas ecumênicas mais significativas provenham dos organismos ecumênicos populares, não poucas vezes à revelia das instituições religiosas. A agenda ecumênica dos organismos ecumênicos muitas vezes não são assumidos pelas suas próprias Igrejas-membro; 

- a dissociação entre missão e diálogo;

- acresce-se a esses desafios a realidade social de divisão e a pluralidade do campo religioso brasileiro; a intensa prática do proselitismo, ainda vigente; a frágil unidade interna de algumas denominações;  
11 Passos para continuar no caminho 
Pelo que foi considerado acima, a superação dos obstáculos na busca da unidade cristã exige a compreensão de uma intrínseca vinculação entre Igreja e ecumenismo, em seus fundamentos bíblicos, teológicos, espirituais e pastorais. Para isso é preciso abertura e sensibilidade para as importantes mudanças que se produzem no âmbito das diferentes tradições eclesiais e do próprio movimento ecumênico. Há uma prática a ser definida que seja simultaneamente eclesial e ecumênica criando, assim, uma visão ecumênica como princípio de vida, radicada na vivência comunitária da fé. 

Concretamente, alguns passos se fazem necessários para confirmar o compromisso ecumênico da Igreja: 

1) intensificar a recepção das orientações do magistério universal sobre o ecumenismo; 

2) intensificar a recepção dos resultados do diálogo entre as Igrejas e organismos ecumênicos, tanto no nível da informação quanto da circulação, como um processo de assimilação vital, urgente e necessária; 

3) organizar a vida das comunidades num verdadeiro “espírito” e “método” ecumênicos, na pastoral, na espiritualidade, na catequese, nas instituições e estruturas; 

4) investir em “estruturas ecumênicas”, como os organismos aos quais a Igreja está vinculada, as comissões bilaterais e as estruturas diocesanas, regionais e nacionais de diálogo; 

5) incluir as iniciativas ecumênicas nos programas pastorais orgânicos das várias dioceses;
6) investir na “formação ecumênica”, tanto dos ministros ordenados quanto das comunidades dos fiéis; 

7) ter claro os horizontes do diálogo, estabelecendo metas a serem atingidas conforme o interlocutor, sobretudo nos horizontes pastoral e espiritual. 

Esses passos poderão ser fortalecidos pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil através da publicação de um Diretório Ecumênico da Igreja Católica no Brasil, a exemplo dos Diretórios existentes para a Catequese e a Liturgia, entre outros. Esse Diretório seria oportuno por recolher em apenas um texto as orientações do Magistério universal sobre o ecumenismo e as indicações práticas para a vivência concreta e contextualizada dessas orientações. 

Enfim, para ser fiel à Igreja dos Evangelhos e do Concílio Vaticano II, o ecumenismo precisa tornar-se um fato eclesial, ou seja, envolver a Igreja como um todo, para que a Igreja seja, por sua vez, uma realidade de unidade/comunhão como exigem o Evangelho e a fé no Reino de Deus. Somente assim pode-se ter uma coerente e corajosa fidelidade ao Evangelho do Reino que a Igreja crê e proclama, frequentemente pouco crível porque pobre de comunhão. Afinal, “A Igreja “atrai” quando vive em comunhão, pois os discípulos de Jesus serão reconhecidos se amarem uns aos outros como Ele nos amou (cf. Rm 12,4-13; Jo 13,34)” (DAp 159).

SIGLAS

AAS – Acta Apostolica Sedis
CPPUC – Conselho Pontifício para a Promoção da Unidade dos Cristãos

UR – Unitatis redintegratio

LG – Lumen gentium

GS – Gaudium et spes

AA – Apostolicam actuositatem

PO – Presbiterorum ordinis

DE – Diretório Ecumênico (Diretório para a Aplicação dos Princípios e Normas 


sobre o Ecumenismo)

UUS – Ut Unum Sint

CIC – Código de Direito Canônico

DAp – Documento de Aparecida

PPC – Plano Pastoral de Conjunto

DGAE – Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil

CONIC – Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil

CESE – Coordenadoria Ecumênica de Serviços
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� Primeira mensagem do Papa Bento XVI no final da celebração eucarística com os cardeais eleitores na Capela Sistina, quarta feira, 20 de abril de 2005. Também: CELAM, Documento de Aparecida, n.234.


� É reflexo disso o grande número de pessoas que hoje se intitulam não-praticantes - estima-se que apenas 20% dos brasileiros sejam praticantes.


� Acredita-se que 13 milhões de brasileiros (7,4% da população total) consideram-se ateus, agnósticos ou declaram acreditar em um Deus sem estarem filiados a alguma religião específica (IBGE 2000).


� Campos, L. S., “Os Mapas, Atores e Números da Diversidade Religiosa Cristã Brasileira: Católicos e evangélicos entre 1940 e 2007”. In: Revista de Estudos da Religião – REVER Dez/ 2008 / pp. 9-47. Os gráficos com dados estatísticos aqui utilizados são fornecidos pela pesquisa de Leonildo S. Campos. 





� Relatio Finalis do Sínodo extraordinário dos Bispos (1985) C, 7. In: DE 21.


� Seja pela temática do ecumenismo, tratada em vários documentos do Concílio, sobretudo na Lumen Gentium, Unitatis Redintegratio e Ad Gentes, seja pela participação de observadores representantes de outras Igrejas e Comunidades Eclesiais (38 na primeira sessão e 168 ao longo de todo o Concílio).


� Publicado em 21 de novembro de 1964 in AAS 57 (1965) 90-107. 


� Pcpuc, Diretório..., n. 44, letra «d». 


� Comissão Conjunta de Trabalho entre a Igreja Católica Romana e o Conselho Mundial de Igrejas, Formação Ecumênica – Reflexões e sugestões ecumênicas, Paulus, 1997, n. 12.


� O CIC confirma isso no cân. 755, parágrafo 1: “Compete em primeiro lugar a todo o Colégio dos Bispos e à Sé Apostólica fomentar e dirigir o movimento ecumênico entre os católicos, cujo fim é a restauração da unidade entre todos os cristãos, que a Igreja está obrigada a promover segundo a vontade de Cristo”. (Também DE n. 4). 


� Cnbb, Comunicado Mensal, 148/149 (1965) 11.


� Cnbb, Comunicado Mensal,  82 (1959) 3.


� Cnbb, Comunicado Mensal,  201/202 (1969) 9.


� Cnbb, Comunicado Mensal,  221/222 (1971) 16.


� Cnbb, Comunicado Mensal, 239 (1972) 26.


� Cnbb, Comunicado Mensal, 293 (1977) 128.


� Na reunião da Presidência e CEP, 26-28/abril/77, a Linha V comunicou “a participação, pela primeira vez, da CNBB no Sínodo Nacional da Igreja Episcopal do Brasil, bem como na sagração de um bispo da Igreja Episcopal. Foi destacado o significado ecumênico dessa participação e a problemática teológico-pastoral que levanta”. Cf. Cnbb, Comunicado Mensal, 295 (1977) 588.


� Depoimento de Bertholdo Weber, na Assembléia Geral da CNBB, em 1976. Cf. Cnbb, Comunicado Mensal, 289 (1976) 950.


� Cnbb, Comunicados Mensais, 155/156 (1966) 13.


� Cnbb, DGAP 1975-1978, cap. III, p. 72.


� Cnbb, DGAP 1975-1978, p. 76. Itálico do documento.


� Cnbb, DGAP 1995-1998, n. 218.


� Cnbb, DGAE 2008-2010, n.51.


� Primeira mensagem do Papa Bento XVI no final da celebração eucarística com os cardeais eleitores na Capela Sistina, quarta feira, 20 de abril de 2005. Também: DAp 234.


� É fundamental para isso a recepção, em todos os ambientes de formação da Igreja, do documento do Conselho Pontifício para a Promoção da Unidade dos Cristãos, A Dimensão Ecumênica na Formação dos que Trabalham no Ministério Pastoral, Paulinas, 1998. 


� Exemplos: com os ortodoxos, foi alcançado um amplo consenso na doutrina trinitária (cristologia e pneumatologia); com a Comunhão Anglicana avança o diálogo sobre a autoridade na Igreja; com os metodistas, foi alcançado um acordo sobre a tradição apostólica; com a Federação Luterana Mundial, foi alcançado um  «consenso diferenciado» sobre a doutrina da justificação.
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